
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1140842 - SP 
(2017/0176962-7)
RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : OL COMERCIAL DE ACOS E METAIS EIRELI - EPP - 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADOS : FLÁVIO CASTELLANO  - SP053682 

LAURA ELIZANDRA MACHADO CARNEIRO  - 
SP305459 

AGRAVADO  : SMART TIMING STEEL LIMITED 
ADVOGADOS : EDUARDO LUIZ BROCK  - SP091311 

SOLANO DE CAMARGO  - SP149754 
RICARDO GOMES PINTON  - SP189069 
FABIO RIVELLI  - SP297608 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO 
AO RECLAMO. 

IRRESIGNAÇÃO DA DEMANDADA. 
1. O conteúdo normativo dos artigos 75, VIII, 354; 408; 485, 

IV e VII; e 924 do NCPC, não foi objeto de exame pelo acórdão 
recorrido, razão pela qual, incide o óbice da Súmula 211/STJ, 
ante a ausência de prequestionamento.

2. De acordo com orientação desta Corte Superior, "a 
convenção arbitral não exclui a apreciação do magistrado 
togado, haja vista que os árbitros não são investidos do poder de 
império estatal à prática de atos executivos, não tendo poder 
coercitivo direto" (REsp 1465535/SP, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
21/06/2016, DJe 22/08/2016). 

2.1 O aresto recorrido encontra apoio na orientação 
jurisprudencial firmada por esta Corte sobre a matéria, o que atrai 
a incidência do óbice contido na Súmula 83/STJ.

2.2 Para infirmar as conclusões a que chegou o Tribunal de 
origem, demandaria, necessariamente, o reexame das provas 
carreadas aos autos e a interpretação das cláusulas contratuais, o 
que não é permitido nesta instância especial, nos termos das 
Súmulas 5 e 7 do STJ.

3. Agravo interno desprovido. .

 
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
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unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 

e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Marco Buzzi.  

  

Brasília, 23 de março de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Marco Buzzi
Relator                    
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